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	proposta ao executivo
N.º: __________ / 2015
	Data:

	
	
	07-01-2015

	
	
	



	
	O Presidente / Vereador,
	Serviço Jurídico,
	O Presidente,
	

	
	Remete-se à apreciação do Serviço Jurídico, para submissão ao Executivo Municipal,

	
	Cumpre os requisitos legais,
	
	Agende-se,
	

	
	
	
	
	


	De: Vereador João Clemente

	Assunto: 6ª Revisão ao Código Regulamentar do Município de Águeda – discussão pública 


O Código Regulamentar do Município de Águeda foi aprovado por deliberação da Assembleia Municipal de Águeda de 29/06/2012 e publicado na II Série do Diário da República de 17/07/2012, Aviso n.º 9745/2012. 

O Código conferiu uma verificação ou crivo comum à regulamentação municipal, com evidente vantagem na sua determinação e aplicação. A unificação da grande maioria das normas regulamentares é, também, uma mais valia na divulgação, facilidade de consulta e de conhecimento pelos munícipes interessados, que num único documento, podem pesquisar e encontrar os dispositivos municipais sobre determinada matéria, de forma simples e segura. Além deste efeito direto na acessibilidade à informação por todos os munícipes e no desenvolvimento de uma relação mais aberta e clara com a administração municipal, a simplificação operada representa ainda um ganho para os serviços municipais, facilitando o exercício das funções autárquicas.

O Código encontra-se estruturado nas seguintes partes:

Parte A1  – Edificação e Urbanismo;

Parte A2 – Toponímia;

Parte B1 – Limpeza pública e resíduos sólidos urbanos;

Parte B2  –  Espaços verdes;

Parte B3  –  Animais;

Parte C1 – Trânsito e estacionamento;

Parte C2 – Ocupação do espaço público; 

Parte C3  –  Publicidade;

Parte C4  –  Feiras,  mercado e venda ambulante;

Parte C5 – Cemitérios;

Parte C6 – Utilização de edifícios municipais;

Parte D1 – Horários de funcionamento dos estabelecimentos;

Parte D2  – Transporte público de aluguer em veículos ligeiros de passageiros; 

Parte D3 – Licenciamentos diversos;

Parte D4 – Incubadora de Empresas;

Parte D5 – Prestação de serviços de restauração ou de bebidas com carácter não sedentários;

Parte E – Ação social;

Parte E1 – Cartão jovem municipal EYC;

Parte F1 – Associativismo cultural, recreativo e juvenil;

Parte F2  –  Associativismo desportivo;

Parte F3 – Associativismo de solidariedade social;

Parte G1 – Distinções honoríficas;

Parte G2 – Prémios escolares;

Parte G3 – Prémio Manuel Alegre;

Parte H – Fiscalização e sancionamento de infrações;

Parte I  –  Taxas e outras receitas municipais.
Desde a sua entrada em vigor, o Código foi alvo de algumas alterações, essencialmente para adaptação a alterações legislativas que foram ocorrendo:
1ª Alteração – Aviso n.º 13547/2012, D.R. n.º 197, Série II de 2012-10-11 (Partes C4, D2, E3, F1, F2, H, I e ao Anexo B, Valor de V); 
2ª Alteração – Aviso n.º 860/2013, D.R. n.º 13, Série II de 2013-01-18 (Anexo V da parte C1);

3ª Alteração – Aviso n.º 7044/2013, D.R. n.º 103, Série II de 2013-05-29 (Partes C1 e E1);
4ª Alteração – Aviso n.º 8779/2013, D.R. n.º 131, Série II de 2013-07-10 (Parte E1);

5ª Alteração e republicação – Aviso nº 8425/2014, D.R. n.º 138, Série II de 2014-07-21
Com a publicação da 13ª alteração ao Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, aprovada pelo Decreto-Lei 136/2014, de 9 de setembro, foram introduzidas várias modificações ao controlo prévio e sucessivo das operações urbanísticas, designadamente a introdução da figura da comunicação prévia com prazo. Torna-se, assim, necessário proceder à adequação do Código Regulamentar a esta nova realidade, nomeadamente da sua parte A1 – Urbanismo. I – Taxas e Tabela de Taxas.
Nestes termos, e de acordo com o estipulado no artigo 3º do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, nos artigos 117º e 118º do Código do Procedimento Administrativo e artigo 33º/nº 1, k) da Lei 75/2013, de 12 de setembro, propõe-se ao Executivo Municipal que aprove para submissão a discussão pública pelo prazo de 30 dias seguidos, a 6ª alteração ao Código Regulamentar do Município de Águeda, cujo projeto segue em anexo.
À Consideração do Sr. Presidente,

O Vereador,

(João Carlos Gomes Clemente)
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